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Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E
D O C U M E N T AÇ ÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2024 - UASG 370003

Número do Contrato: 48/2022.
Nº Processo: 00676.000640/2022-91.
Dispensa. Nº 29/2022. Contratante: COORD-GERAL DE LICITACAO,CONTR.E
DOCUMENTACAO. Contratado: 38.044.723/0001-65 - MULTI CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA. Objeto: O objeto do presente instrumento é: retificar a Cláusula
Sexta do Contrato nº 48/2022, com vistas a promover a regularização operacional de
pagamento das despesas de condomínio. Vigência: 27/11/2024 a 01/09/2027. Valor do
Termo Aditivo: R$ 23.480.736,60. Data de Assinatura: 27/11/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 27/11/2024).

Ministério Público da União
ESCOLA SUPERIOR

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2024 - UASG 200234

Nº Processo: 2514/2024-47. Objeto: O objeto da presente licitação é a
aquisição de equipamentos de áudio e vídeo para os auditórios e o estúdio da Escola
Superior do Ministério Público da União (ESMPU), com serviço de instalação, configuração
e garantia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.. Total de Itens Licitados: 6. Edital: 28/11/2024 das 08h00 às 17h59. Endereço: Av.
L-2 Sul - Q. 603, Lote 22 - Sala 103, - BRASÍLIA/DF ou
https://www.gov.br/compras/edital/200234-5-90012-2024. Entrega das Propostas: a partir
de 28/11/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 12/12/2024
às 14h00 no site www.gov.br/compras.

FLAVIA ESTEFANIA BORGES TEGOSHI
Pregoeira da Esmpu

(SIASGnet - 27/11/2024) 200234-00001-2024NE000001

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Secretaria-Geral Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato n.º 018/SG/MPDFT/2023. Processo
SEI do MPDFT nº 19.04.3288.0001357/2022-39. Contratante: Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios - MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93. Contratada: MATOS E RANGEL -
LTDA.; CNPJ: 38.055.117/0001-45. Objeto: Prorrogar a vigência do contrato original por

mais 6 (seis) meses, a contar de 05/12/2024 até 04/06/2025, consoante o disposto em sua
Cláusula Décima Quarta - Prazo de Vigência, com amparo no art. 57, inciso II da Lei n.º
8.666/1993. Valor Global: R$ 412.275,72. Programa de Trabalho: 03062003142610053.
Elemento de Despesa: 339037. Emitente UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 - Tesouro
Nacional. Signatários: MPDFT: CLAUDIA BRAGA TOMELIN, Secretária-Geral; CO N T R AT A DA :
MARIA LEONICE MATOS LIMA PEITUDO, Gerente. Data de assinatura: 26/11/2024.
CLAUDIA BRAGA TOMELIN. Secretária-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE RESCISÃO

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ,rescisão amigável, com efeitos a partir
de 1º/12/2024, do Contrato nº 25/2021, celebrado com a pessoa jurídica SEGUROS SURA S/A.,
que tem por objeto a cobertura de seguro de vida e acidentes pessoais em grupo a favor dos
estagiários e prestadores de serviço voluntário em atividade no âmbito da Procuradoria da
República no Estado do Paraná (PR/PR), em Curitiba/PR, e de suas unidades jurisdicionadas
(PRMs), com fundamento no art. 79, inciso II, da Lei 8.666/1993. PROCESSO:
1.25.000.001226/2021-36. ASSINAM: Marcela Puig Kaczorowski, Coordenadora de Administração,
pela contratante, e Fernanda Rodrigues dos Santos Lima, representante legal, pela contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 3/2024

A Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro NOTIFICA a empresa
FELIPE SILVA DOS SANTOS - MEI, CNPJ 50.812.748/0001-67, tendo o endereço cadastrado neste
Órgão como Rua Iraci Almeida da Costa, nº 153, Apto 204, José Américo de Almeida - João
Pessoa - PB - CEP: 58.073-066 que, por não conseguirmos contato, após tentativa de entrega de
correspondência registrada no referido endereço, tornamos pública a pena de multa, na ordem
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho (R$ 1.000,00), que resulta o
valor de R$ 100,00 (cem reais), em decorrência de falha na execução do objeto contratado, de
acordo com decisão exarada pelo Sr. Secretário Estadual no Procedimento de Gestão
Administrativa Nº 1.30.001.003484/2024-20. Dessa forma, fica a empresa intimada a exercer,
caso queira, o direito previsto no art. 166 e Parágrafo único da Lei 14.133/2021, a fim de elidir
a aplicação das penalidades legal e contratualmente previstas, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a contar do recebimento deste ofício. Por fim, informamos que a cópia do presente
documento poderá ser solicitada através do e-mail prrj-seccoadm@mpf.mp.br. A resposta
poderá ser encaminhada através do Protocolo Eletrônico MPF - link:
http://www.peticionamento.mpf.mp.br ou pelo e-mail citado.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2024.
JORGE TEODOSIO DA SILVA

Coordenador de Administração

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO

Espécie: Sexto Termo Aditivo ao Contrato nº 18/2014; Locatária: União Federal, por
intermédio do Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª
Região; Locadora: Malux Assessoria Imobiliária Ltda. - ME, CNPJ nº 16.416.747/0001-65;
Objeto: alteração da Cláusula Décima - Preço e Reajuste: em face do reequilíbrio
econômico do Contrato nº 18/2014, o valor mensal de locação passa para R$ 23.000,00,
com efeitos a partir de 01/11/2024, data essa que será a nova data-base para concessão
de futuros reajustes; Local e data da assinatura: Porto Alegre, 26/11/2024; Pela
Contratante: Denise Maria Schellenberger Fernandes, Procuradora-Chefe; Pela Contratada:
Loni Schuster Burtzlaff, Representante Legal; PGEA nº 20.02.0400.0000812/2024-24.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato 10/2020 - Nº 9912270524. PGEA n.
20.02.1200.0000699/2020-11. Contratante: Procuradoria Regional do Trabalho da 12ª
Região - CNPJ: 26.989.715/0043-61. Contratada: Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, CNPJ: 34.028.316/0028-23. Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato de
prestação de serviços postais entre a União, por intermédio da Procuradoria Regional do
Trabalho da 12ª Região, e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para execução na
sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 12ª Região e suas unidades jurisdicionadas.
Vigência: 04/11/2024 a 04/11/2025, mantendo-se o valor estimado em R$ 60.000,00
(sessenta mil reais). Fundamento legal: Lei 10.520 e Lei 8.666/93. Assinatura: 30/10/2024.
Signatários: Piero Rosa Menegazzi, pela contratante, e Senhores(as) Helen Aparecida de
Oliveira Cardoso e Fabiano Santana Pires Reis, pela Contratada.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

3º Termo Aditivo ao Convênio 001/2015. Celebrantes: PRT 21ª Região e o Centro Estadual
de Educação Profissional Senador Jessé Pinto Freire. CNPJ 09.298.468/0001-89. Processo
20.02.2100.0000455/2017-92. Objeto. Prorroga a vigência do convênio 001/2015 até
24/09/2027. Assinam, em 14/11/2024, Antônio Gleydson Gadelha de Moura, Procurador-
Chefe PRT21; Analany Maria Souza da Costa, Diretora do CENEP.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

4º Termo Aditivo ao Convênio 003/2012. Celebrantes: PRT 21ª Região e a Universidade
Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). Processo 20.02.2100.0000455/2017-92. Objeto.
Prorroga a vigência do convênio 003/2012 até 20/10/2027. Assinam, em 25/11/2024,
Antônio Gleydson Gadelha de Moura, Procurador-Chefe PRT21; Rodrigo Nogueira de
Codes, Reitor da UFERSA.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

2º Termo Aditivo ao Contrato nº 10/2024. PGEA nº 20.02.2300.0000863/2024-23
Contratantes: União Federal, representada pela PRT da 23ª Região, CNPJ 26.989.715/0062-
24, e ATIVA TERCEIRIZACAO LTDA, CNPJ 08.900.850/0001-58. Objeto: Alteração qualitativa
do contrato n. 10/2024. com a supressão de 01 posto de serviço de limpeza e 01 posto de
recepcionista da PTM de Alta Floresta, bem como dos serviços sob demanda de
jardinagem, dedetização e limpeza das caixas d'água e a atualização dos quantitativos de
materiais disponibilizados Vigência: A partir de 08 de novembro de 2024 para o posto de
recepcionista e do dia 12 de novembro de 2024 para o posto de limpeza Valor: R$
734.906,68 (setecentos e trinta e quatro mil e novecentos e seis reais e sessenta e oito
centavos). Assinatura: 25/11/2024. Signatários: DANILO NUNES VASCONCELOS Procurador-
Chefe, pela Contratante e NELSON RODRIGO AMORIM MOREIRA, pela Contratada.

PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 203/2024

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 203/2024, celebrado entre o Ministério Público da União
e SORMANI ODONTOLOGIA LTDA Objeto: prestação de serviços odontológicos aos
membros, servidores e respectivos dependentes, bem como aos pensionistas do Ministério
Público Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar, Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios e Conselho Nacional do Ministério Público.
Modalidade: Inexigibilidade de licitação - "Caput" do artigo 72, da Lei 14.1333/21.
Assinatura: Sandra Cristina de Araújo, Diretora Executiva Adjunta do Plan-Assiste/MPU,
Herbert Dutra da Silva, Diretor Administrativo Plan-Assiste/MPU, pelo Credenciante,
Sormani Pimenta Sacchetto, pelo Credenciado. Goiânia-GO, 27/11/2024.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 434/2024

Termo de Credenciamento nº 434/2024 celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
e HOSPITAL CARLOS CHAGAS, CNPJ 29.435.005/0082-94, para prestação de serviços
médico-hospitalares. Processo: 0.03.000.017206/2024-42. Vigência: 18/09/2024 à
17/09/2029. Assinatura: pelos credenciantes HERBERT DUTRA DA SILVA (Diretor
Administrativo) e SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora executiva Adjunta), pelo
Credenciado ANTÔNIO CARLOS GARCIA (Representante).

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA-GERAL ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE RESCISÃO

a) Processo: 016.315/2024-3; b) Espécie: Termo de Rescisão Unilateral do CT nº 1/2023-
Rep-PE, firmado em 25/11/2024, entre a REPRESENTAÇÃO DO TCU EM PERNAMBUCO e a
empresa NORDESTE SUSTENTÁVEL LTDA EPP, CNPJ 12.414.820/0001-09; c) Objeto: rescisão
unilateral, a partir de 1º/12/2024 (último dia de prestação dos serviços), do contrato
celebrado para prestação de serviços continuados de limpeza, copeiragem e apoio
administrativo nas dependências da Rep-PE. d) Fundamento Legal: artigo 79, inciso I, da Lei
nº 8.666/1993 e Cláusula Décima Terceira do Contrato nº 1/2023-REP-PE; e) Signatário:
SIMONE BICALHO FELIX BRAGA, Secretária-Geral Adjunta de Administração, em
Substituição.

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

SECRETARIA DE APOIO À  GESTÃO DE PROCESSOS

EDITAL Nº 1400/2024-TCU/SEPROC, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024

Secretaria de Apoio à Gestão de Processos
TC 030.084/2018-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992,

fica NOTIFICADO Nelson Almeida Santa Brígida, CPF: 702.837.297-91, do Acórdão
5141/2024-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti,
Sessão de 9/7/2024, proferido no processo TC 030.084/2018-0, por meio do qual o
Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária valor(es) histórico(s) atualizado(s)
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros
de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e
acrescido dos juros de mora até 22/11/2024: R$ 1.196.067,01; sendo parte em
solidariedade com o(s) responsável(eis) CPF-LIDERANCA COM E SERVICOS LTDA - CNPJ:
03.423.661/0001-18. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no
prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.
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